PARECER Nº  695  ,DE 2004
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei n.º 1272, de 2003.



De autoria do deputado José Dilson, o projeto em epígrafe dispõe sobre parcerias entre municípios e Governo do Estado.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 160a à 1.ª Sessões Ordinárias, de 10/12/03 a 03/02/04, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para analisá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que a propositura determina aos municípios e ao Governo estadual a instituição de parcerias ou convênios autorizando o estacionamento de veículos utilizados por oficial de justiça, nas vias públicas, para que possam cumprir as diligências.


Consideramos que a propositura em questão não pode prosperar, a despeito dos nobres propósitos que animam seu Autor, pois dispõe sobre matéria referente a  interesse local (disciplina do uso de vias públicas urbanas), da alçada exclusiva dos municípios, nos termos do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.


Além, disso, a matéria em questão interessa mais diretamente ao Poder Judiciário estadual, cabendo ao seu órgão de cúpula, o Tribunal de Justiça, se assim julgar conveniente, estabelecer parcerias ou convênios com os municípios visando a adoção das medidas colimadas pela propositura. 



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei nº 1272, de 2003. 

É o nosso parecer.

a) ELI CORREA FILHO – RELATOR

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 19/5/2004

a) Rciardo Trípoli – Presidente

Ricardo Trípoli – José Bittencourt – Eli Corrêa Filho – Mauro Menuchi – Afonso Lobato – Valdomiro Lopes.

